
RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS –  

A LE CARD ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA 

 

Edital de Chamamento Público para Credenciamento nº 003/2026 

Processo nº 150/2026/PMES – Inexigibilidade nº 023/2026 

 

Em atenção ao pedido de esclarecimentos apresentado pela empresa A LE CARD 

ADMINISTRADORA DE CARTÕES LTDA., relativo ao credenciamento de empresas 

para fornecimento, gerenciamento, implementação e administração de vale-alimentação 

aos servidores do Município de Socorro/SP, esclarece-se o seguinte. 

A presente resposta observa as disposições do edital e do respectivo Termo de Referência, 

bem como os princípios da legalidade, publicidade, eficiência, transparência, vinculação 

ao instrumento convocatório, julgamento objetivo, segurança jurídica, razoabilidade, 

proporcionalidade e competitividade, previstos no art. 5º da Lei nº 14.133/2021.  

O credenciamento constitui procedimento auxiliar destinado à habilitação de interessados 

que preencham condições previamente estabelecidas, podendo a Administração contratar 

os credenciados conforme a hipótese e os critérios definidos no edital. A Lei nº 

14.133/2021 admite o credenciamento tanto para contratações paralelas e não excludentes 

quanto para hipóteses em que a seleção do contratado esteja a cargo do beneficiário direto 

da prestação.  

1. Rede credenciada e quantitativo mínimo 

O edital não estabelece quantitativo numérico mínimo de estabelecimentos 

comerciais, seja no Município de Socorro/SP, seja nas demais localidades indicadas no 

Termo de Referência. 

Os quantitativos regionais eventualmente mencionados possuem caráter referencial e 

operacional, não constituindo, isoladamente, requisito eliminatório ou exigência de 

número determinado de estabelecimentos. 

Contudo, a contratada deverá comprovar, por ocasião da assinatura do contrato, a 

existência de rede credenciada apta ao atendimento imediato dos beneficiários, 

observando, em Socorro/SP, as categorias previstas no Termo de Referência, 

especialmente: 

a) supermercados de médio ou grande porte; 

b) mercados ou estabelecimentos similares; 

c) atacarejos, hipermercados ou equivalentes, quando existentes no Município ou em 

região próxima;  

d) estabelecimentos aptos ao fornecimento de refeições. 



Assim, não há número mínimo previamente fixado, mas há exigência de cobertura 

qualitativa e suficiente, compatível com a finalidade do benefício e com a liberdade de 

escolha dos servidores. 

A relação da rede deverá conter, conforme previsto no edital, razão social, nome fantasia, 

CNPJ, endereço, telefone e CNAE, organizada por município e categoria, em formato 

eletrônico editável. 

2. Momento da comprovação da rede 

A comprovação da rede credenciada não deverá ser apresentada na fase inicial de 

habilitação, salvo quanto aos documentos expressamente exigidos nessa etapa. 

A rede mínima deverá estar constituída e ser comprovada até a assinatura do contrato, 

após a convocação da empresa credenciada. 

A comprovação poderá ser realizada mediante relação atualizada da rede, documentos de 

credenciamento, comprovantes ou relatórios de transações e pagamentos emitidos há, no 

máximo, 90 dias, ou outros documentos idôneos admitidos pelo edital. 

A ausência da rede exigida no momento da convocação impedirá a assinatura do contrato, 

sem prejuízo da adoção das providências administrativas cabíveis. A previsão é 

compatível com a exigência legal de que as condições de execução e as obrigações 

contratuais estejam previamente definidas e vinculadas ao edital.  

3. Portabilidade ou migração dos beneficiários 

O edital não prevê uma portabilidade automática ou uma migração coletiva dos 

beneficiários para determinada empresa credenciada. 

A escolha da operadora será realizada diretamente pelos servidores, mediante formulário, 

meio eletrônico, formulário físico ou outro mecanismo definido pela Administração, após 

a divulgação da relação das empresas credenciadas. 

A empresa escolhida deverá providenciar a emissão e a entrega dos novos cartões no 

prazo de até 5 dias úteis, conforme previsto no Termo de Referência. O crédito mensal 

deverá estar disponível até o primeiro dia útil de cada mês, observados os demais prazos 

de execução estabelecidos no edital. 

Portanto, a transição ocorrerá individualmente, de acordo com a opção manifestada pelos 

beneficiários. Caso o servidor não se manifeste, será realizada vinculação provisória 

segundo critérios objetivos e impessoais de operacionalidade, continuidade e cobertura, 

preferencialmente preservando-se a operadora anteriormente utilizada, conforme as 

disposições editalícias. 

4. Quantidade mínima de escolhas para contratação 

O edital não estabelece quantitativo mínimo nem percentual mínimo de votos ou 

escolhas para que uma empresa credenciada possa ser convocada. 



A escolha será realizada pelos servidores, beneficiários diretos do serviço, em 

conformidade com a hipótese de credenciamento em que a seleção do contratado fica a 

cargo de terceiros, prevista no art. 79, inciso II, da Lei nº 14.133/2021.  

Assim, não se exige que a empresa alcance determinado número absoluto ou percentual 

de escolhas. A manifestação de escolha por qualquer quantidade de servidores poderá ser 

considerada pela Administração para fins de contratação correspondente. 

Ressalva-se, contudo, que o credenciamento, por si só, não assegura contratação imediata 

ou integral. Conforme o edital, após a divulgação da lista de credenciados, a 

Administração poderá convocar o credenciado para assinatura do instrumento 

contratual, observadas a demanda administrativa, a formalização das escolhas, a 

disponibilidade operacional e as condições estabelecidas no instrumento convocatório. 

O prazo para assinatura será de 5 dias, prorrogável uma vez por igual período, mediante 

pedido justificado apresentado dentro do prazo e aceito pela Administração. 

5. Saldos remanescentes 

O saldo remanescente ao final de cada mês permanecerá disponível no cartão do 

beneficiário e será somado ao crédito do mês seguinte, independentemente do valor. 

Nas hipóteses de encerramento da contratação, término da vigência ou 

descredenciamento, os créditos remanescentes permanecerão disponíveis para utilização 

dos beneficiários pelo prazo mínimo de 120 dias, mantendo-se a responsabilidade da 

operadora anterior pela sua administração. 

Após esse período, os saldos não utilizados deverão ser devolvidos integralmente ao 

Município, conforme procedimento financeiro a ser indicado pela Administração. 

Não haverá transferência automática dos saldos remanescentes para a nova operadora. Os 

valores permanecerão vinculados à operadora responsável pelo cartão em que foram 

creditados, assegurado o prazo de utilização previsto no edital, com posterior devolução 

ao Município na forma a ser retificada. 

 

Atenciosamente, 
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